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	Neste artigo o autor realça que se a Igreja deve conceder aos membros a liberdade de interpretar as Escrituras por si próprios em questões morais essenciais, deve também fazer o mesmo em certos casos de divórcio e novo casamento, não descartando, com isso, a necessidade de uma bem definida postura para proteger a Igreja de escândalos e a própria instituição do lar cristão de perigos óbvios.








Historicamente, a Igreja tem tentado aplicar ao pé da letra a instrução do Novo Testamento quanto a divórcio e novo casamento. Isso é compatível com os princípios bíblicos de disciplina. Muitos membros de igreja, em especial os que têm uma formação conservadora, crêem que esta é a única política sobre divórcio e novo casamento de que a Igreja poderia valer-se que se harmonizaria com a Bíblia. Contudo, tal como em outras questões, a Igreja estaria em harmonia com a Bíblia se colocasse maior responsabilidade sobre seus membros. Ao não fazê-lo, a Igreja passa por alto dois problemas: sua postura histórica cria um sério problema ético por si só e deixa de levar em consideração uma variedade de interpretações de evidência inspirada sobre divórcio e novo casamento.


Primeiramente, sendo que a igreja assume a inteira responsabilidade por determinar quais são as bases bíblicas e quando as condições foram preenchidas [para novo casamento – N.T.], as autoridades denominacionais devem requerer prova clara de infidelidade antes que à parte inocente seja dada permissão para novo casamento. E dado que membros conservadores tendem a manter forte vigilância quanto ao rebaixamento de padrões, os líderes devem estar preparados para defender publicamente sua aprovação para novo casamento. O resultado é que pecados de natureza estritamente pessoal, que deveriam ser mantidos no menor círculo possível de pessoas, são espalhados perante a congregação inteira.


Pastores e administradores da Igreja podem até manter em sigilo o que sabem, e a maioria provavelmente tente fazê-lo. Mas quando acusados de rebaixarem os padrões, são levados a, pelo menos, alegar defensivamente: "Esse casamento está em harmonia com a política da Igreja". É por demais óbvio o que tal declaração deixa implícito. Inevitavelmente, uma sombra é lançada sobre a reputação da parte considerada culpada. Seu pecado se torna questão de registro público, mesmo que os detalhes não o sejam.


A parte inocente vê-se forçada a acusar outro cristão de transgressão a fim de justificar a correção de sua própria conduta. Tem de macular a reputação de outrem a fim de proteger a sua própria, e isso não é justo. Alguns têm contratado até detetives particulares para espionar seus ex-cônjuges a fim de obterem as provas absolutas requeridas pela Igreja. Tais atos são eticamente questionáveis, mas a alternativa para o membro da Igreja é disciplina ou uma vida de celibato.


Em segundo lugar, a política denominacional histórica baseia-se numa interpretação particular da evidência inspirada com respeito a divórcio e novo casamento. Contudo, cristãos sinceros interpretam a evidência inspirada de modos diversos. Alguns crêem que quem se casar novamente sobre bases que não sejam o adultério estará vivendo em pecado. Outros discordam disso. Alguns crêem que I Coríntios 7:15 ("Mas se o descrente quiser apartar-se, que se aparte; em tais casos não fica sujeito à servidão") permite a deserção como base para o novo casamento. Há quem discorde. Alguns crêem que a "violação do leito conjugal" inclui a recusa dos direitos matrimoniais1. Outros crêem que significa somente um caso extraconjugal. Existem diferenças quanto a outros pontos também. 


O voto do Concilio Anual [da Associação Geral] de 1976 sobre divórcio e novo casamento reconhece que a decisão de divorciar-se fica a critério do indivíduo: "A decisão de divorciar-se deve, em qualquer caso, ser da responsabilidade pessoal do indivíduo e não de outrem. . . . Quando a alienação avançou para além da possibilidade de reconciliação, a separação por mútuo consentimento ou por decisão legal pode vir a ser necessária, ou as partes podem decidir-se pelo divórcio"2. Não há condenação implícita, ou ameaça de disciplina, contra os que se sintam compelidos a tomar essa difícil decisão.


Creio ser coerente com a evidência bíblica sobre disciplina que a Igreja reconheça que a decisão quanto a novo casamento é também, pelo menos, algo de caráter pessoal, "e não de outrem". Sugiro três pontos para a implementação desse reconhecimento.





Primeiro, a Igreja deve declarar oficialmente, seja no Manual da Igreja ou num voto do Concílio Anual, que conquanto a denominação mantenha seu ponto de vista particular, reconhece o direito de seus membros acatarem outras interpretações bíblicas e agirem segundo tais no contexto de aconselhamento apropriado.


Segundo, as comissões sobre divórcio e novo casamento de associações, formadas pelo Concílio Anual, devem considerar os pedidos para novo casamento submetidos por aqueles cujos novos casamentos propostos estejam, sendo questionados. Se razoavelmente baseados em evidência inspirada, as convicções dos membros da Igreja devem ser respeitadas conquanto difiram da posição oficial. Em tais circunstâncias, tanto quanto a tomada de decisão, o aconselhamento acompanhado de oração pode ser uma função da comissão.


Terceiro, a Igreja não deve tentar controlar a vida de seus membros para sempre. Se um membro erra na medida em que a Igreja não pode sentir-se na liberdade de aprovar novo casamento, por quanto tempo a Igreja ditará os termos para tal indivíduo? Se ele seguir o conselho e permanecer fiel à Igreja, esta ainda lhe ditará, 50 anos mais tarde, que devido a seus atos de meio século antes, ele será eliminado se se casa novamente em idade avançada? E que dizer de 25 anos mais tarde? Ou cinco anos mais tarde?


Não importa quão má seja a situação, virá o tempo em que a obrigação da Igreja de manter seus padrões e reputação atinge o esgotamento, e o direito do indivíduo viver sua vida diante de Deus, como considera melhor, deve ser restaurado. Alguns se opõem a um período de tempo até permitir-se novo casamento. Lembram que o que é pecado hoje o será cinco ou 50 anos depois. Tal argumento é válido, mas não é o ponto focal. A questão é chegar o tempo em que o indivíduo deva ter a liberdade de tomar suas próprias decisões e agir segundo suas convicções diante de Deus, não diante da Igreja, como juiz.


É interessante que um recente artigo da revista Liberty [publicação da Igreja sobre liberdade religiosa -- N.T.] trazia uma discussão sobre o aborto com uma introdução do redator que, em certo trecho, assim reza: "Ser o aborto certo ou errado não é uma questão que Liberty busque responder. Seus editores têm opiniões, tal como as tem a Igreja Adventista do Sétimo Dia, que assumem a postura de 'respeito pela vida', mas deixam a implementação dessa ambigüidade às consciências iluminadas pelas Escrituras de seus membros"3. Se pudéssemos fazer um levantamento entre a liderança de nossa Associação Geral e uniões norte-americanas sobre a questão do aborto, suspeito que descobriríamos que uma maioria sustenta o ponto de vista de que o aborto é uma violação do sexto mandamento, exceto sob circunstâncias excepcionais. Contudo, a Igreja deixa a implementação dessa importante questão a cargo das consciências de seus membros iluminadas pelas Escrituras. A Igreja não se empenha em prescrever o comportamento nessa área, ou disciplinar aqueles cuja prática difere do ponto de vista geralmente aceito. Parece razoável que a Igreja siga política semelhante no que concerne a novo casamento.


Alguns poderão objetar que essa proposta rebaixaria os padrões eclesiásticos. Não vejo por que devemos declarar isso um rebaixamento de padrão. A doutrina da disciplina é o ponto focal aqui, não a do casamento. Podemos manter o mesmo padrão. Contudo, a responsabilidade por determinar como alcançar o padrão deve ser parcialmente transferido para o indivíduo; não deve ser inteiramente uma decisão da Igreja quanto a quais são as condições bíblicas para o novo casamento e quando estas foram preenchidas.


Alguns poderão temer que a adoção de tal proposta crie uma corrida às varas familiares. Duvido disso. A maioria das pessoas não está à procura de escusas para desfazer os seus lares, e os que o fazem comportam-se tão irresponsavelmente que iriam, de qualquer forma, sujeitar-se à disciplina eclesiástica. Mesmo agora, os que preferem casar-se novamente sem as bases bíblicas tradicionais, geralmente podem fazê-lo sem perda de sua condição de membro se procurarem o pastor "certo" e a igreja local "apropriada". Desafortundadamente, essa atual incoerência solapa a autoridade da Igreja.


A Igreja deve manter um elevado padrão para o matrimônio. O divórcio e novo casamento têm conseqüências sociais de grande alcance, e não podem ser tratados de modo semelhante a como tratamos as diferenças de opinião a respeito do pagamento do dízimo ou observância do sábado. A Igreja deve disciplinar sob certas circunstâncias, e as políticas devem ser formuladas de modo a levar em conta essas circunstâncias. Contudo, o casamento é também algo muito pessoal, e ninguém pode verdadeiramente compreender ou decidir tudo quanto se relaciona com problemas pessoais de outra pessoa e como ela se relaciona com princípios bíblicos. Portanto, a Igreja precisa propiciar um equilíbrio maior entre sua responsabilidade e a de seus membros para interpretar o significado do que diz a Bíblia em questões de caráter doméstico. 
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     Neste artigo o autor analisa a visão sobre o divórcio do Novo Testamento à luz dos diferentes contextos histórico-culturais abrangidos e traz uma importante contribuição para o entendimento desta questão à luz de nossos tempos, quando o problema do divórcio e novo casamento se revela tema de implicações éticas de crescente relevância no seio da Igreja contemporânea.
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     O conceito de indissolubilidade matrimonial é absoluto ou relativo no Velho Testamento? Como entender as palavras de Jesus a respeito do divórcio? Um novo casamento, é autorizado pela Bíblia para a parte inocente numa situação de traição conjugal? E seria mesmo isso permitido só com a ocorrência de infidelidade no sentido de relações sexuais ilícitas? Esta e outras questões são tratadas em profundidade e com embasamento seguro por um pesquisador criterioso do delicado, mas importante assunto. 
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